VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 93, DE 2023
Mensagem A-nº 140/2023 do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 02 de outubro de 2023.
Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 93, de 2023, aprovado por essa nobre Casa de Leis, conforme Autógrafo nº 33.594.

De iniciativa parlamentar, a proposição objetiva incluir a matéria Inteligência Emocional na grade curricular da Educação Básica das redes de ensino público e privada.

Embora reconheça os nobres objetivos do Legislador, expostos na justificativa que acompanha a propositura, vejo-me compelido a recusar sanção ao projeto, pelas razões a seguir expostas.

A proposição versa sobre educação, matéria cuja competência legislativa é concorrente entre União e Estados, cabendo aos entes regionais suplementar as normas gerais editadas pela União (artigo 24, inciso IX e §§ 1º e 2º da Constituição Federal).

As normas gerais sobre a educação nacional foram estabelecidas pela Lei federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LBD), que atribui aos estabelecimentos de ensino a elaboração de sua proposta pedagógica (artigos 12, inciso I).

Dessa forma, de acordo com o disposto em norma de caráter nacional, as decisões a respeito de programação escolar configuram atribuição própria e específica das unidades escolares, em projeção da autonomia administrativa e pedagógica que lhes são asseguradas, sendo obrigatoriamente incluídas nos currículos apenas as matérias referidas como tais nos artigos 26 e 26-A da Lei federal nº 9.394, de 1996, circunstância que recomenda o veto ao projeto em exame.

A par disso, devo destacar que a Secretaria da Educação, ao posicionar-se contrariamente à proposta, informou que o emprego da “inteligência emocional” na educação básica, no trabalho pedagógico e na prática de ensino já se faz presente na rede pública estadual de ensino, inclusive como habilidade a ser desenvolvida pelos alunos, sobretudo ao longo do “Projeto de Vida”, não sendo adequada a criação da disciplina específica de que trata o projeto.  

Acrescente-se que a proposta não se encontra acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro de expansão de despesas e da origem dos recursos públicos necessários ao custeio da contratação de profissionais para ministrar as pretendidas aulas de inteligência emocionalna rede pública de ensino, o que implica descumprimento do disposto nos artigos 113 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal, bem como nos artigos 15, 16 e 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

A esse respeito, o Supremo Tribunal Federal já se pronunciou no sentido de que o artigo 113 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição da República é de observância obrigatória pelos Estados, pois “estabeleceu requisito adicional para a validade formal de leis que criem despesa ou concedam benefícios fiscais, requisito esse que, por expressar medida indispensável para o equilíbrio da atividade financeira do Estado, dirige-se a todos os níveis federativos” (ADI nº 5.816). 

Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 93, de 2023, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Tarcísio de Freitas
GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado André do Prado, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
